REQUERIMENTO Nº           /2002
Senhor Presidente;

Considerando a importância da guarda Civil Municipal na comunidade, exercendo tarefa fundamental na manutenção da ordem pública;

Considerando a necessidade de um policiamento ostensivo e repressivo na defesa do patrimônio público e bens municipais, regularmente discriminado nos preceitos da Lei Federal e Lei Orgânica;

Considerando que as funções desenvolvidas por essa valorosa corporação são definidas, muitas vezes, como atividade perigosa, exigindo daqueles profissionais exposição a riscos acentuados no cumprimento de seus deveres;

Considerando que no Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de Bebedouro, publicado como Lei nº 2693, de 26 de agosto de 1997, consta no Parágrafo Único do Artigo 150, que o trabalho em condições de periculosidade assegura ao Servidor ou Funcionário um adicional de 30% (trinta porcento) sobre o vencimento;

Considerando que quase a totalidade dos municípios que mantêm Guardas Municipais já concedem tal benefício e que, após levantamento superficial concluí-se que, pouco impacto causaria na folha de pagamentos desses servidores, que a muito está defasada;

Considerando que o assunto ora citado fora anteriormente abordado no Requerimento nº 51/2002 e na Indicação nº 84/2002, expressando a preocupação dessa Casa de leis com o problema;

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, no sentido de viabilizar, em obediência ao artigo supracitado, o adicional de periculosidade aos Servidores da Guarda Municipal de nossa cidade, colocando-nos a par das providências em andamento, se houverem, e das que pretende tomar. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de julho de 2002

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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“Deus Seja Louvado”


